
ESTADO DO MARANHÃO) 

DECRETO N °  35.677 1  DE 21 DE MARÇO DE 2020. 

Estabelece medidas de prevenção do 
contágio e de combate à propagação da 
transmissão da COVID-1 9, infecção 
humana causada pelo Coronavírus 
(SARS-CoV-2). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos III e V do art. 64 da Constituição Estadual e 

CONSIDERANDO que, nos termos dos art. 196 da Constituição Federal, a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, 
o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo 
o Sistema Único de Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem a adoção de 
medidas proporcionais e restritas aos riscos; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 
11 de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO que o Estado do Maranhão já elaborou o Plano de 
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle 
e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença 
em âmbito estadual; 

CONSIDERANDO o aumento brusco, significativo e transitório da ocorrência 
de doenças infecciosas geradas pelo vírus H 1 N 1, bem como a existência de casos suspeitos de 
contaminação pela COVID-19, no Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto n° 35.672, de 19 de março de 
2020, foi declarado estado de calamidade pública no Estado do Maranhão em virtude do 
aumento do número de infecções pelo vírus H 1 N 1, da existência de casos suspeitos de 
contaminação pela COVID-19 (COBRADE 1.5.1.1.0 - Doença Infecciosa Viral), bem como da 
ocorrência de Chuvas Intensas (COBRADE 1.3.2.1.4) em determinados municípios 
maranhenses; 

CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a Administração Pública 
pode condicionar e restringir o exercício de liberdades individuais, com vistas a ajustá-los aos 
interesses coletivos e ao bem-estar social da comunidade, em especial para garantir o direito à 
saúde e a redução do risco de doença e de outros agravos. 

DECRETA 



ESTADO DO MARANHÃO 

Art. 10  Com vistas a resguardar a saúde da coletividade, ficam suspensos por 15 
(quinze) dias: 

1 - a realização de atividades que possibilitem a grande aglomeração de pessoas 
em equipamentos públicos ou de uso coletivo; 

II - as atividades e os serviços não essenciais, a exemplo de academias, shopping 
cenlers, cinemas, teatros, bares, restaurantes, lanchonetes, centros comerciais, lojas e 
estabelecimentos congêneres; 

III - visitas a pacientes com suspeita de infecção ou infectados por COVID-19, 
internados na rede pública ou privada de saúde; 

IV - os prazos processuais em geral e o acesso aos autos físicos dos processos 
administrativos com tramitaçâo no âmbito do Poder Executivo; 

V - atracação de navio de cruzeiro oriundos de estados ou países com circulação 
confirmada do Coronavírus (SARS-CoV-2) ou com situação de emergência decretada. 

§ 1° Os restaurantes, lanchonetes e congêneres poderão manter serviço de entrega 
(delivery) ou de retirada de alimentos no próprio estabelecimento por meio do sistema drive-
ihru. 

§ 2° Nos casos de estabelecimentos mencionados no inciso II, em face de 
peculiaridades locais, poderão os Prefeitos Municipais editar normas complementares e dispor 
sobre casos excepcionais, sem, contudo, inobservar a emergência sanitária. 

§ 3 0  Quanto a equipamentos e serviços sujeitos ao poder de polícia exercido pelo 
Governo Federal, tais como aeroportos, bancos e lotéricas, o Estado do Maranhão aguardará a 
atuação dos órgãos federais, podendo ser editadas restrições à vista do quadro sanitário, nos 
termos do art. 23 da Constituição Federal, em caso de omissão do Governo Federal. 

Art. 20  Não estão inclusos na suspensão de que trata o art. 1° deste Decreto: 

1 - a assistência médico-hospitalar, a exemplo de hospitais, clínicas, laboratórios 
e demais estabelecimentos de saúde; 

II - a distribuição e a comercialização de medicamentos; 

III - a distribuição e a comercialização de gêneros alimentícios por 
supermercados e congêneres; 

IV - os serviços relativos ao tratamento e abastecimento de água; 

V - os serviços relativos à geração, transmissão e distribuição de energia elétric 
gás e combustíveis; 
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VI - os serviços de captação e tratamento de esgoto e lixo; 

VII - serviços funerários; 

VIII - serviços de telecomunicações; 

IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

X - segurança privada; 

XI - imprensa. 

Art. 30  Ficam suspensas, por 15 (quinze) dias as atividades dos órgãos e 
entidades vinculadas ao Poder Executivo, ressalvadas as desenvolvidas pela: 

1 - Casa Civil; 

II - Secretaria de Estado de Governo - SEGOV; 

III - Secretaria de Estado da Saúde - SES; 

IV - Secretaria de Estado de Segurança Pública - SSP, nela compreendidos a 
Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Maranhão; 

V - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP; 

VI - Secretaria de Estado da Comunicação Social e Assuntos Políticos - SECAP; 

VII - Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores - 
SEGEP; 

VIII - Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ; 

IX - Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento - SEPLAN; 

X - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social - SEDES; 

XI - Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os servidores dos 
órgãos e entidades não mencionados nos incisos 1 a XI laborem em regime de teletrabalho, 
conforme determinação de seus respectivos dirigentes. 

Art. 4° Visando reduzir deslocamentos a Delegacias de Polícia e a aglomerações 
de pessoas, a Polícia Militar do Estado do Maranhão fica autorizada a lavrar Term 
Circunstanciados de Ocorrência (TCO) que serão encaminhados ao Delegado de Polícia p 
seguimento. 	
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Art. 5° O descumprimento das medidas previstas decreto enseja a aplicação da 
sanção prevista no art. 268 do Código Penal, após o devido processo legal. 

Art. 60  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

	

PALÁCIO DO GO 
	

TADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 

	

DE 21 DE MARÇO DE 2020, 199° DA 
	

CIA E 1320  DA REPÚBLICA. 

FLÁVIO DIN.O 
Governador do Estado do Maranhão 

RES SILVA 
VÁ  Casa Civi 


